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0 ‘“‘advisory commit-

tee”, o governo brasileiro, ::

o Tesouro americano e o

Federal Reserve Board dos

Estados Unidos estdo nego-
ciando uma operagcdo de

empréstimo-ponte, de pra- .

zo curto, estimado em ape- -

nas algumas poucas sema-
© nas, para evitar que alguns
bancos credores sejam
obrigados a langcar em seus

balancos- trimestrais, que

. se’ encerram no proéximo
dia 30 de setembro, novos
pagamentos inadimplentes

' na rubrica de ‘‘non perfor-
ming loans’’.

A informacéo de fonte da
prépria coordenac¢do do co-
mité de assessoramento da
divida externa admite que
a operacdo ¢ de extrema

* emergéncia, pois hé o sério
risco de os atrasos que su-
peram sessenta ou noventa
dias virem a se tornar pu-
blicos e afetar ainda mais o
fluxo de empréstimos co-
merciais (projeto 3). Se.
gundo a mesma informa-
¢do, do total de pagamen-
tos atrasados ao exterior,
da ordem de US$ 2,7 bi.
lhdes, apenas cerca de US$
300 milhdes a, no maximo,
US$ 400 milhdes encon-
tram-se naquela faixa-
limite.

As negociagcdes para a
operacdo esharram nas di-

. ficuldades de ordem politi-
ca do préprio Tesouro ame-
ricano. O empréstimo seria
conduzido através dos ca-
nais pertinentes ao projeto
4 (interbancério). Este se-
r4, certamente, o tépico
mais urgente da pauta de
negociacdes que o ministro
Ernane Galvéas, da Fazen-
da, e o presidente do Banco
Central, Affonso Celso Pas-
" tore, tratardo com os parti-
cipantes do ““advisory com-
mittee’”’, em reunido que
seréa realizada ainda nesta
semana em Nova York.

Outro tema da pauta seré
o montante do novo em-
préstimo . dos banqueiros

' estrangeiros para atender
as necessidades de paga-
mentos do Pais nos proéxi-
mos quinze meses. As in-
formag¢des credenciadas
confirmam a existéncia de
divergéncias acentuadas
nos célculos das autorida-

.- des brasileiras e dos ban-
queiros. Para o Banco Cen-

" tral, o Pais vai necessitar

ey oty
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até o final de 1984 cerca de
US$ 9 bilhdes em novos cré-
ditos, a exce¢do das tran-
ches do FMI (uma retida e
outras duas a serem libera-
das) e dos empréstimos go-
vernamentais, como o
Eximbank dos Estados
Unidos e entidades congé-
neres de outros paises.

As autoridades brasilei-.

ras baseiam seus célculos
na hipétese de que os em-
préstimos governamentais
se superpdem aos créditos

* comerciais, enquanto os

célculos dos banqueiros
consideram apenas a subs-
tituicdo de empréstimos
privados por créditos ofi-
ciais. O nivel atual do pro-

- jeto 3 (créditos comer-

ciais) vem declinando sen-
sivelmente.

-~ Desta forma, os banquei-
ros estdo propondo a con-
tratacdo de novos emprés-
timos no valor total que va-
ria de US$ 6,5 bilhdes a US$
7,0 bithées, mas admitem a
hipétese de novos recursos
adicionais caso as metas
contidas da carta de inten-
¢do sejam razoavelmente

cumpridas.

Segundo informacées fil-
tradas do ‘“advisory com-

‘mittee’’, ha uma certa relu-

tdncia em confiar-se plena-
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mente nas promessas do
governo brasileiro. A libe-
racdo daqueles emprésti-
mos dependeria exclusiva-
mente da aprovacio, pelo
“board” do FMI, das novas
condi¢cdes negociadas e da
liberag¢do das trés parcelas
previstas, no valor de US$
1,2 bilhdo. Este, por sua
vez, aguarda a aprovacio
do Decreto-lei n? 2.045 por
considerar essencial ao
programa de ajustamento
exposto na carta de inten-
¢éo.

Affonso Celso Pastore de-
verd aproveitar este seu se-
gundo contato direto com
0s banqueiros credores pa-
ra anunciar sua intenc¢do
de realizar uma grande re-
forma institucional, ja de-
senhada em linhas gerais
em estudo que preparou e
que ja teria obtido o aval da
Seplan.

Uma tal reforma, segun-
do apurou este jornal, pre-
vé a completa separacdo
do Banco do Brasil e do
Banco Central no quadro
das autoridades monet4-
rias, o congelamento da
conta de movimento das
autoridades monetarias no
Banco do Brasil e a revoga-
¢do da Lei Complementar
n? 12 que autoriza o Banco
Central a emitir titulos pu-
blicos por conta do Tesouro
Nacional.
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